
                                                                                               

 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0074393-93.2012.815.2001- Capital
RELATOR : Juiz Ricardo Vital de Almeida 
APELANTE  : Kellen Christine Valério de Lima  
ADVOGADA : Roberta Maria Fernandes de Moura David
APELADA : Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S.A.
ADVOGADOS : Elisia Helena de Melo Martini e Henrique J. P. Simão

APELAÇÃO  CÍVEL  – REVISIONAL  – CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL  – LEASING  –
SENTENÇA  – PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE  –
IRRESIGNAÇÃO  – CAPITALIZAÇÃO E LIMITAÇÃO DOS
JUROS   – INSTITUTOS  JURÍDICOS  ESTRANHOS  AO
PACTO   – INADEQUAÇÃO   – MODALIDADE  DE
CONTRATO  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  O  DE
MÚTUO   – INEXISTÊNCIA  DE  COBRANÇA  DE
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  – PRECEDENTES   –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

O contrato de arrendamento mercantil apresenta natureza
jurídica diversa do financiamento e do mútuo, não sendo o
valor  empregado  na  aquisição  do  bem  arrendado
remunerado mediante o pagamento de juros, o que obsta o
reconhecimento da prática de anatocismo.

Em  razão  da  natureza  jurídica  do  contrato  de
arrendamento mercantil,  não há de se falar em limites e
incidência de juros remuneratórios, mas em preço global
pelo uso do bem, porquanto o custo do dinheiro integra
parte do seu preço, o que expõe a impertinência do debate
sobre  a  eventual  incidência  de  capitalização  mensal  de
juros no contrato.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Kellen  Christine
Valério de Lima  (fls.  123/137) contra sentença (fls.  118/122) proferida pelo
Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital-PB nos autos da Ação Revisional
de Contrato de Financiamento ajuizada pela ora Apelante em face do Aymore
Crédito Financiamento e Investimentos S/A, ora Apelado.

O Magistrado sentenciante julgou improcedente o pedido inicial
(fls. 37/40), nos termos do artigo 269, I do CPC.

Irresignada com a decisão de primeiro grau, a Apelante recorreu
(fls. 123/137) requerendo a reforma da sentença para julgá-la procedente.

Devidamente  intimado,  o  Banco  Apelado  apresentou
contrarrazões recursais (fls. 139/161).

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu
Parecer (fls. 173/175), pugnando pelo prosseguimento da irresignação recursal,
deixando de se manifestar sobre o mérito, porquanto ausente interesse público
que torne necessária a intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO

Constata-se  que  a  promovente  ajuizou Ação  Revisional  de
Contrato  de  Financiamento,  sustentando  ter  verificado  uma  série  de
irregularidades na avença de arrendamento do veículo descrito na exordial.

Na  sentença, o  Juízo de  primeiro  grau  julgou  improcedente  a
demanda,  sob o fundamento de não haver usura ou anoticismo,  e abuso de
poder econômico por parte da instituição financeira promovida.

Em  seu  recurso,  insurge-se  a  apelante,  alegando  haver
capitalização  mensal  de  juros,  abusividade  dos  juros  remuneratórios  e
cobrança cumulada da comissão de permanência.

De início,  destaco que a sentença deve ser mantida, no entanto,
por fundamento diverso.

Constata-se  do  contrato  acostado  (fls.  20/24),  tratar-se de
Arrendamento  Mercantil   (Leasing),  sendo certo  inexistir  cobrança de juros,
face  a  sua  natureza,  não  havendo,  por  conseguinte,  que  se  falar  em
capitalização.

Explico.  O  Arrendamento  Mercantil,  ou  Leasing,  constitui
modalidade contratual  regulamentada pela Resolução nº 2.309/96 do Banco
Central do Brasil e pela Lei nº 6.099/74, que, em seu art. 1º, textua:

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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Art. 1º: negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na
qualidade de arrendadora,  e  pessoa física  ou jurídica,  na
qualidade  de  arrendatário,  e  que  tenha  por  objeto  o
arrendamento  de  bens  adquiridos  pela  arrendadora,
segundo especificações da arrendatária e para uso próprio
desta.

Conforme o Banco Central do Brasil,  “o leasing é uma operação
com  características  legais  próprias,  não  se  constituindo  operação  de
financiamento. Nas operações de financiamento, o bem é de propriedade do
mutuário, ainda que alienado, já no ato da compra”.

In casu, a presente lide constitui uma espécie que não envolve
financiamento,  mas mero  arrendamento,  com opção de compra ao final  do
prazo fixado contratualmente. Assim sendo, não se pode falar em pagamento
de juros, tampouco em prática de anatocismo (capitalização), uma vez que não
existe previsão para estas cobranças.

Com efeito, as prestações pagas pela  arrendatária, ao longo do
negócio jurídico, representam tão somente o valor referente à locação do bem
e ao parcelamento do VRG - Valor Residual Garantido, acrescido de encargos
administrativos. 

Do contrato constante à fl. 20,  verifica-se  apenas a menção ao
VRG e  ao valor de opção de compra (letras “o” e “m”), cujo reajuste é pré-
fixado, inexistindo qualquer previsão de juros remuneratórios, situação esta que
poderia descaracterizar a avença. 

Quanto  à  exigência  de  comissão  de  permanência  e  sua
cumulação com outros acréscimos decorrentes da eventual impontualidade no
pagamento  das  prestações,  o  que  se  verifica  no  pacto  celebrado  entre  as
partes é a previsão da cobrança de juros moratórios e de multa, na hipótese de
atraso  no  adimplemento  das  parcelas.  Desse  modo,  na  espécie,  não  há
qualquer estimativa de  cobrança de comissão de permanência por parte da
instituição financeira.

Assim  sendo,  inexistindo financiamento  nesta  modalidade
contratual, impossível reconhecer a ocorrência da prática em debate.

Sobre o tema, tem sido remansosa a jurisprudência dos  Tribunais
de Justiça pátrios:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
REVISIONAL.  ARRENDAMENTO  MERCANTIIL.  JULGAMENTO
ANTECIPADO. ART. 285-A, CPC. DISCUSSÃO SOBRE JUROS
CAPITALIZADOS.  IMPOSSIBILIDADE.  TARIFA DE CADASTRO.
RECENTE  ENTENDIMENTO  DO  STJ  (RESP  1.251.331/RS).
INSERÇÃO  DE  GRAVAME  E  SERVIÇO  PRESTADO  À
FINANCEIRA. INOVAÇÃO RECURSAL. SENTENÇA MANTIDA. 1.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
3



                                                                 Apelação Cível nº. 0074393-93.2012.815.2001

CONSIDERA-SE  DEVIDO  O  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA
LIDE, NOS MOLDES DO ART. 285-A DO CPC, PORQUANTO A
MATÉRIA CONTROVERTIDA É UNICAMENTE DE DIREITO E O
JULGADOR  JÁ  HAVIA  PROFERIDO  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  DA  MESMA  PRETENSÃO  EM  OUTROS
CASOS SEMELHANTES. 1.  1.  O julgamento antecipado da
lide não constitui uma faculdade do julgador, é, antes, um
dever  decorrente  dos  princípios  da  celeridade  e  da
economia processual,  devendo ser observado sempre que
constar nos autos elementos suficientes para a solução do
litígio. 2. Rejeitada a preliminar de cerceamento de defesa,
porque  observada  expressa  apreciação  do  pedido  de
produção de prova pericial.  3.  A despeito  das instituições
financeiras  submeterem-se  às  regras  do  CDC,  o  caso
vertente  trata  de  contrato  de  arrendamento  mercantil,  no
qual a discussão sobre incidência de juros e anatocismo não
é só inviável, mas também completamente impossível, pois
o  agente  financeiro  participa  do  negócio  jurídico  como
proprietário e locador do bem, sendo impróprio se falar em
financiamento. 3.1. Na essência, o arrendamento mercantil
se  cuida  de  uma operação  destinada  à  utilização  de  um
bem,  por  prazo  preestabelecido. Assim,  até  que  seja
exercido o direito de sua devolução, renovação da locação
ou de sua opção de compra, é cobrado um "aluguel" pela
fruição temporária da coisa, que representa a remuneração
do dinheiro e a depreciação do equipamento. 4. O custo do
dinheiro integra o preço, e nessa hipótese,  a jurisprudência
tem entendido ser inócua a análise de cobrança de juros, e
por consequência, capitalização, tabela price, anatocismo ou
inconstitucionalidade do art.  5º da MP 2.170-36/2001. 4.1.
As  prestações  adimplidas  pelo  contratante,  no  curso  do
negócio jurídico, representam somente o valor  referente à
locação do bem e ao parcelamento do VRG - Valor residual
garantido,  acrescida  de  encargos  administrativos  que
constituem o custo efetivo total - Cet. 5. Em que pese haver
expressa previsão de juros embutido no cet, certo é que as
parcelas  foram  pré-fixadas  e  o  arrendatário  teve  pleno
conhecimento sobre elas, portanto, mesmo que faticamente
haja onerosidade,  juridicamente a mesma não é ofensiva,
pois para o arrendatário houve satisfação e anuência quanto
ao valor  do aluguel  e  do VRG previamente  informado.  6.
(...).  7.  (…)  8.  Apelo  improvido.  (TJDF;  Rec.
2013.01.1.149981-0; Ac. 789.953; Quinta Turma Cível; Rel.
Des. João Egmont; DJDFTE 26/05/2014; Pág. 204) (grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO.  CONTRATO  BANCÁRIO.
ARRENDAMENTO MERCANTIL.  QUESTIONAMENTO DA
TAXA  DE  JUROS.  CAPITALIZAÇÃO.  INVIABILIDADE.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM
ENCARGOS DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO
DE INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO EM DOBRO.  MÁ FÉ NÃO
CARACTERIZADA.  DESCABIMENTO.  O  leasing,  ou
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arrendamento  mercantil,  é  uma  operação  com
características legais  próprias,  que não se confunde com
uma operação de financiamento,  de forma que se revela
inviável a discussão sobre juros remuneratórios na revisão
de tais contratos. A cobrança de comissão de permanência
não pode ser cumulada com a cobrança de juros e multa
moratórios, conforme entendimento consolidado no Colendo
Superior Tribunal de Justiça (V.g.: AGRG no RESP 1015148
/ RS)..  Embora o credor possa optar pela contratação da
comissão  de  permanência  à  taxa  média  de  mercado,  a
cobrança  fica  limitada  à  taxa  de  juros  remuneratórios
contratados  (Súmula  nº  294  do  STJ,  parte  final)..  A
aplicação da sanção prevista no parágrafo único, do artigo
42,  do  CDC,  somente  ocorre  quando  verificadas  três
situações: a cobrança indevida, o pagamento em excesso e
a  não  ocorrência  de  engano  justificável.  (TJMG;  APCV
1.0024.12.183757-9/001; Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da
Mata; Julg. 15/05/2014; DJEMG 23/05/2014) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL.  CONTRATO DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  PEDIDO  DO  INSURGENTE  DE
LIMITAÇÃO  EM  12%  AO  ANO.  INVIABILIDADE.  APELO
DESPROVIDO  NESTE  PONTO.  POSSIBILIDADE  DE
INCIDÊNCIA DO ENCARGO EM SEDE DE CONTRATO DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL  APENAS  SE
EXPRESSAMENTE PACTUADO OU  CONFESSADA SUA
COBRANÇA.  HIPÓTESES  NÃO  CONSTATADAS.
VERIFICAÇÃO,  ADEMAIS,  DE  IMPOSIÇÃO  PELA
SENTENÇA  DE  FIXAÇÃO  DOS  JUROS  CONFORME
PERCENTUAL ATRIBUÍDO À TÍTULO DE CUSTO EFETIVO
TOTAL. INVIABILIDADE. AFASTAMENTO. Nos contratos de
arrendamento  mercantil,  apenas  nas  hipóteses  de
contratação  expressa  ou  confissão  da  cobrança  de  juros
remuneratórios é que fica autorizada sua incidência. O custo
efetivo  total  (cet),  "corresponde  a  todos  os  encargos  e
despesas  incidentes  nas  operações  de  crédito  e  de
arrendamento mercantil financeiro, contratadas ou ofertadas
a pessoas físicas, microempresas ou empresas de pequeno
porte",  não  se  confundindo,  portanto,  com  os  juros
remuneratórios  pura  e  simplesmente.  (…).  (TJSC;  AC
2011.077981-7;  Lages;  Segunda  Câmara  de  Direito
Comercial; Rel. Juiz Robson Luz Varella; Julg. 28/02/2012;
DJSC 21/03/2012; Pág. 146).

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  JUROS  ABUSIVOS  E  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL DE  JUROS.  INEXISTÊNCIA.  1.  O  contrato  de
arrendamento  apresenta  natureza  jurídica  diversa  do
financiamento e do mútuo, não sendo o valor empregado na
aquisição  do  bem  arrendado  remunerado,  em  regra,
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mediante  o  pagamento  de  juros,  o  que  obsta  o
reconhecimento da cobrança de juros abusivos e da prática
de  anatocismo.  2.Recurso  de  Apelação  conhecido  e  não
provido.  (TJDFT;  PROC.  20090111518465APC,  Relator
NÍDIA  CORRÊA  LIMA,  3ª  Turma  Cível,  julgado  em
03/08/2011, DJ 12/08/2011 p. 225).

Feitas  essas  considerações,  tratando-se  de contrato  de
arrendamento mercantil, e inexistindo a cobrança abusiva nos moldes descritos
na exordial,  a improcedência do pedido é medida impositiva, contudo, como
fundamento diverso, como já exposto.

Isto  posto,  nego provimento ao apelo,  mantendo a  sentença
vergastada, porém, por outros fundamentos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Dr. Marcos Coelho de
Salles (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos). Presente à
sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de
junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/06
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